
S1­C3T2 
Fl. 1.377 

 
 

 
 

1

1.376 

S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10746.721276/2016­31 

Recurso nº               De Ofício e Voluntário 

Acórdão nº  1302­003.389  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  19 de fevereiro de 2019 

Matéria  Irpj 

Recorrente  EXATA COPIADORA, EDITORA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA ­ ME 
e FAZENDA NACIONAL 

Recorrida  EXATA COPIADORA, EDITORA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA LTDA ­ ME 
e FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 
Exercício: 2012, 2013 

RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVO. 

Não tendo cumprido o requisito da intempestividade, não há como analisar o 
Recurso Voluntário. 

EXCLUSÃO  DO  SIMPLES  NACIONAL.  RITO.  INOBSERVÂNCIA. 
NULIDADE. 

Anula­se o lançamento de ofício decorrente de exclusão do Simples Nacional 
formalizado antes da ciência do ato declaratório de exclusão. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  não 
conhecer  do  recurso  voluntário  por  ser  intempestivo,  e  em  negar  provimento  ao  recurso  de 
ofício, nos termos do relatório e voto do relator. 

 

(assinado digitalmente) 

Luiz Tadeu Matosinho Machado ­ Presidente. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa ­ Relator. 
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 Exercício: 2012, 2013
 RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEMPESTIVO.
 Não tendo cumprido o requisito da intempestividade, não há como analisar o Recurso Voluntário.
 EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. RITO. INOBSERVÂNCIA. NULIDADE.
 Anula-se o lançamento de ofício decorrente de exclusão do Simples Nacional formalizado antes da ciência do ato declaratório de exclusão.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso voluntário por ser intempestivo, e em negar provimento ao recurso de ofício, nos termos do relatório e voto do relator.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Tadeu Matosinho Machado - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Henrique Silva Figueiredo, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Ailton Neves da Silva (Suplente Convocado) , Rogério Aparecido Gil, Maria Lucia Miceli, Gustavo Guimarães da Fonseca, Flávio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente).
 
  Para a devida síntese do processo em tela, transcrevo o relatório do Acórdão n.º 12-89.685 DRJ/RJO, complementando-o ao final:















Após a análise das razões de impugnação, a DRJ/RJO, por unanimidade, a) reconheceu a nulidade, por vício formal, dos lançamentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, relativos ao ano-calendário de 2012; e b) julgou a impugnação improcedente em relação a 2013, mantendo os valores exigidos: IRPJ (R$2.294.444,01); CSLL (R$692.237,41); COFINS (R$714.010,32) e PIS (R$154.702,20), acrescidos da multa de ofício (150%) e dos juros de mora. Segue a transcrição da ementa do Acórdão n.º 12-89.685 � 3ª Turma da DRJ/RJO:
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2012, 2013
PROVA. MOMENTO DE APRESENTAÇÃO.
A prova documental deve ser apresentada junto com a peça de impugnação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual.
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2012, 2013
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
É válido o Auto de Infração lavrado por autoridade competente e sem prejuízo do direito de defesa.
ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL
Ano-calendário: 2012
EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. RITO. INOBSERVÂNCIA. NULIDADE.
Anula-se o lançamento de ofício decorrente de exclusão do Simples Nacional formalizado antes da ciência do ato declaratório de exclusão.
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Ano-calendário: 2013
ARBITRAMENTO.
É cabível o arbitramento quando a escrituração contábil se revela imprestável.
TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS.
Aplica-se à CSLL, PIS e COFINS, o mesmo tratamento dispensado ao lançamento do IRPJ, em face da íntima relação de causa e efeito entre ambos.
MULTA QUALIFICADA.
Da parcela exonerada, a DRJ/RJO recorreu de ofício a este Conselho.
Mantém-se o agravamento da multa se resultar evidente a intenção de impedir ou retardar, total ou parcialmente, o conhecimento do fato gerador por parte da autoridade fazendária.
Impugnação Procedente em Parte
Crédito Tributário Mantido em Parte�
Às fls. 1299/1300 consta Requerimento de substituição de garantia extrajudicial. Às fls. 1326/1367 consta petição de Recurso Voluntário do contribuinte.
É o relatório.

 Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa � Relator.
Do Recurso Voluntário
Consta às fls. 1326/1367 petição de Recurso Voluntário do contribuinte, insurgindo-se quanto à parcela que restou vencido, ou seja: a parcela referente aos lançamentos de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS do ano-calendários de 2013.
Verifica-se nos autos, a partir do relato constante no Despacho de Encaminhamento de fl. 1375, que o contribuinte, optante pelo DTE - Domicílio Tributário Eletrônico foi devidamente cientificado da intimação de Resultado de Julgamento de fl. 1.291, conforme mensagem gravada no Termo de Ciência por Abertura de Mensagem de fl. 1.296, na data de 21/12/2017, data em que se considerou feita a intimação nos termos do art. 23, § 2º, inciso III, alínea 'b' do Dec. nº 70.235/72.
Assim, tendo em conta que o contribuinte foi cientificado em 21/12/2017, acerca da decisão de 1ª instância administrativa e apresentou recurso voluntário apenas em 02/04/2018 (cf. Extrato do Processo, fls. 1369/1374), fica configurada a intempestividade do apelo, razão pela qual não conheço do recurso voluntário.
Do Recurso de Ofício
Face à exoneração do crédito tributário pelo acórdão recorrido foi interposto recurso de ofício pelo colegiado a quo, em cumprimento às disposições do art. 34, inc. I, Dec. nº 70.235/72, com a redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97.
O recurso de ofício deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o limite fixado por meio da Portaria MF. nº 63, de 09/02/2017 (créditos de tributos e encargos de multa superior a R$ 2.500.000,00).
A matéria objeto de Recurso de Ofício trata da nulidade do lançamento, por vício formal, em relação ao ano-calendário 2012.
A decisão recorrida afirma que a Autoridade Fiscal não respeitou o correto procedimento de exclusão do SIMPLES NACIONAL e posterior lançamento de ofício, previsto nos termos dos artigos 196 e 197 do Decret0 3.000/99.
Por não vislumbrar a necessidade de reparos, lanço mão do art. 57, § 3º do RICARF, para adotar como razão de decidir o acórdão da DRJ, que abaixo transcrevo:
(...)
72. Passando a análise do mérito, consta nos autos que o interessado era optante do regime do Simples Nacional no ano calendário 2012, tendo sido excluído de tal regime pelo ADE da DRF/PAL nº 6, de 05 Abril de 2017, com efeitos a partir do dia 1º de Janeiro de 2012, até o dia 31 de Dezembro de 2012. 
73. A ciência do ADE de exclusão do Simples Nacional se deu através da caixa postal eletrônica, em 24.04.2017, não tendo o interessado se manifestado a respeito da sua exclusão ou mesmo impugnado nos autos que tratam desse tema. 
74. No entanto, no presente Processo Administrativo Fiscal, o interessado impugna o lançamento, questionando sua exclusão do Simples Nacional. 
75. Noto que a lavratura do presente auto de infração se deu em 18.11.2016, conforme e-fls. 2/77. O Relatório Fiscal é datado de 02.12.2016, conforme e-fls. 104. 
76. Os artigos 196 e 197 do Decreto 3.000 de 1999 (RIR 99) versam sobre os efeitos da exclusão do Simples Nacional, situação fática do interessado em 2012: 
Art.196. A exclusão do SIMPLES nas condições de que tratam os arts. 194 e 195 surtirá efeito (Lei nº 9.317, de 1996, art. 15): 
I- a partir do ano-calendário subseqüente, na hipótese de que trata o inciso I do art. 194; 
II- a partir do mês subseqüente àquele em que se proceder à exclusão, ainda que de ofício, em virtude da constatação excludente prevista nos incisos II a XVIII do art. 192 (Lei nº 9.732, de 1998, art. 3º);
III- a partir do início de atividade da pessoa jurídica, sujeitando-a ao pagamento da totalidade ou diferença dos respectivos impostos e contribuições, devidos de conformidade com as normas gerais de incidência, acrescidos, apenas, de juros de mora quando efetuado antes do início de procedimento de ofício, na hipótese do inciso II, "b", do art. 194;
IV- a partir do ano-calendário subseqüente àquele em que for ultrapassado o limite estabelecido, nas hipóteses dos incisos I e II do art. 192;
V- a partir do mês de ocorrência de qualquer dos fatos mencionados nos incisos II a VII do artigo anterior.
Parágrafo único. A exclusão de ofício dar-se-á mediante ato declaratório da autoridade fiscal da Secretaria da Receita Federal que jurisdicione o contribuinte, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observada a legislação relativa ao processo tributário administrativo (Lei nº 9.317, de 1996, art. 15, §3º e Lei nº 9.732, de 1998, art. 3º).
Art 197. A pessoa jurídica excluída do SIMPLES sujeitar-se-á, a partir do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (Lei nº 9.317, de 1996, art. 16).
77. Nota-se portanto, que a lavratura do auto de infração, em relação ao ano calendário 2012, não observou e não respeitou o rito de exclusão do interessado do Simples Nacional, para posterior lançamento dos tributos devidos, somente após a exclusão de tal regime, ocasionando, assim, um vício formal do lançamento em relação ao ano de 2012.
78. O interessado deveria ter sido intimado da exclusão de tal regime, antes do lançamento de ofício realizado no presente PAF.
79. Somente após o prazo regulamentar de defesa da exclusão extrapolado, a autoridade fiscal tinha o direito de realizar o lançamento de ofício. Ademais, conforme reza o artigo 197 do RIR 99, acima transcrito, o interessado somente iria se sujeitar as normas de tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (lucro presumido, lucro real, lucro arbitrado) após se processarem os efeitos da exclusão do Simples Nacional.
80. E como o auto foi lavrado e cientificado antes mesmo da exclusão do Simples Nacional, voto por reconhecer a nulidade do lançamento em relação ao ano calendário 2012, por vício formal.
81. O lançamento de ofício realizado para o ano calendário 2012 não respeitou também o que consta na Resolução CGSN nº15/07, que determina ser necessária a intimação do interessado da exclusão do Simples Nacional, fato que só ocorreu após a lavratura do presente auto de infração.
82. Desse modo, a declaração de nulidade da presente autuação, face ao calendário 2012, é medida que se faz necessária em respeito ao que determina o Decreto 70.235/1972 transcrito abaixo:
Art. 59. São nulos:
I - os atos e termos lavrados por pessoa incompetente;
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
§ 1º A nulidade de qualquer ato só prejudica os posteriores que dele diretamente dependam ou sejam conseqüência.
§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução do processo.
§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem aproveitaria a declaração de nulidade, a autoridade julgadora não a pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir-lhe a falta. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Art. 60. As irregularidades, incorreções e omissões diferentes das referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio.
Art. 61. A nulidade será declarada pela autoridade competente para praticar o ato ou julgar a sua legitimidade.
83. Ressalto o fato do poder dever do Fisco, dentro do prazo decadencial, renovar o ato de lançamento de ofício, com nova autuação.
84. Pelo exposto, voto por declarar a nulidade do lançamento em relação ao ano 2012.
Conclusão

Diante do exposto, NÃO CONHEÇO do Recurso Voluntário por ser intempestivo e em relação ao Recurso de Ofício, NEGO PROVIMENTO, ao tempo que mantenho a decisão recorrida em todos seus termos.

É como voto.

(assinado digitalmente)
Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Paulo Henrique Silva 
Figueiredo, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa (Relator), Ailton Neves da Silva (Suplente 
Convocado)  ,  Rogério  Aparecido Gil, Maria  Lucia Miceli,  Gustavo  Guimarães  da  Fonseca, 
Flávio Machado Vilhena Dias, e Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente). 

 

Relatório 

Para  a  devida  síntese  do  processo  em  tela,  transcrevo  o  relatório  do 
Acórdão n.º 12­89.685 DRJ/RJO, complementando­o ao final: 
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Após a análise das  razões de  impugnação,  a DRJ/RJO, por unanimidade, a) 

reconheceu  a  nulidade,  por  vício  formal,  dos  lançamentos  de  IRPJ,  CSLL,  PIS  e  COFINS, 
relativos  ao  ano­calendário  de  2012;  e  b)  julgou  a  impugnação  improcedente  em  relação  a 
2013, mantendo os valores exigidos: IRPJ (R$2.294.444,01); CSLL (R$692.237,41); COFINS 
(R$714.010,32)  e  PIS  (R$154.702,20),  acrescidos  da multa  de  ofício  (150%)  e  dos  juros  de 
mora. Segue a transcrição da ementa do Acórdão n.º 12­89.685 – 3ª Turma da DRJ/RJO: 

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL 

Ano­calendário: 2012, 2013 

PROVA. MOMENTO DE APRESENTAÇÃO. 

A prova documental deve ser apresentada junto com a peça 
de  impugnação,  precluindo  o  direito  de  fazê­lo  em  outro 
momento processual. 

ASSUNTO:  NORMAS  GERAIS  DE  DIREITO 
TRIBUTÁRIO 

Ano­calendário: 2012, 2013 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 

É  válido  o  Auto  de  Infração  lavrado  por  autoridade 
competente e sem prejuízo do direito de defesa. 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

Ano­calendário: 2012 

EXCLUSÃO  DO  SIMPLES  NACIONAL.  RITO. 
INOBSERVÂNCIA. NULIDADE. 

Anula­se o lançamento de ofício decorrente de exclusão do 
Simples  Nacional  formalizado  antes  da  ciência  do  ato 
declaratório de exclusão. 
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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA ­ IRPJ 

Ano­calendário: 2013 

ARBITRAMENTO. 

É cabível o arbitramento quando a escrituração contábil se 
revela imprestável. 

TRIBUTAÇÃO REFLEXA. CSLL. PIS. COFINS. 

Aplica­se  à  CSLL,  PIS  e  COFINS,  o  mesmo  tratamento 
dispensado  ao  lançamento  do  IRPJ,  em  face  da  íntima 
relação de causa e efeito entre ambos. 

MULTA QUALIFICADA. 

Da  parcela  exonerada,  a  DRJ/RJO  recorreu  de  ofício  a 
este Conselho. 

Mantém­se o agravamento da multa se resultar evidente a 
intenção  de  impedir  ou  retardar,  total  ou  parcialmente,  o 
conhecimento  do  fato  gerador  por  parte  da  autoridade 
fazendária. 

Impugnação Procedente em Parte 

Crédito Tributário Mantido em Parte” 

Às  fls.  1299/1300  consta  Requerimento  de  substituição  de  garantia 
extrajudicial. Às fls. 1326/1367 consta petição de Recurso Voluntário do contribuinte. 

É o relatório. 

 

Voto            

Conselheiro Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa – Relator. 

Do Recurso Voluntário 

Consta  às  fls.  1326/1367  petição  de  Recurso  Voluntário  do  contribuinte, 
insurgindo­se quanto à parcela que restou vencido, ou seja: a parcela referente aos lançamentos 
de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS do ano­calendários de 2013. 

Verifica­se  nos  autos,  a  partir  do  relato  constante  no  Despacho  de 
Encaminhamento  de  fl.  1375,  que  o  contribuinte,  optante  pelo  DTE  ­  Domicílio  Tributário 
Eletrônico foi devidamente cientificado da intimação de Resultado de Julgamento de fl. 1.291, 
conforme mensagem gravada no Termo de Ciência por Abertura de Mensagem de fl. 1.296, na 
data de 21/12/2017, data em que se considerou feita a  intimação nos  termos do art. 23, § 2º, 
inciso III, alínea 'b' do Dec. nº 70.235/72. 
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Assim,  tendo  em  conta  que  o  contribuinte  foi  cientificado  em  21/12/2017, 
acerca  da  decisão  de  1ª  instância  administrativa  e  apresentou  recurso  voluntário  apenas  em 
02/04/2018  (cf. Extrato do Processo,  fls. 1369/1374),  fica configurada a  intempestividade do 
apelo, razão pela qual não conheço do recurso voluntário. 

Do Recurso de Ofício 

Face à exoneração do crédito tributário pelo acórdão recorrido foi interposto 
recurso de ofício pelo colegiado a quo, em cumprimento às disposições do art. 34, inc. I, Dec. 
nº 70.235/72, com a redação dada pelo art. 67 da Lei nº 9.532/97. 

O recurso de ofício deve ser conhecido, pois o valor exonerado extrapola o 
limite fixado por meio da Portaria MF. nº 63, de 09/02/2017 (créditos de tributos e encargos de 
multa superior a R$ 2.500.000,00). 

A matéria objeto de Recurso de Ofício trata da nulidade do lançamento, por 
vício formal, em relação ao ano­calendário 2012. 

A decisão  recorrida  afirma que a Autoridade Fiscal não  respeitou o  correto 
procedimento  de  exclusão  do  SIMPLES  NACIONAL  e  posterior  lançamento  de  ofício, 
previsto nos termos dos artigos 196 e 197 do Decret0 3.000/99. 

Por não vislumbrar a necessidade de reparos,  lanço mão do art. 57, § 3º do 
RICARF, para adotar como razão de decidir o acórdão da DRJ, que abaixo transcrevo: 

(...) 

72. Passando a análise do mérito, consta nos autos que o interessado era 
optante do regime do Simples Nacional no ano calendário 2012, tendo sido excluído de 
tal regime pelo ADE da DRF/PAL nº 6, de 05 Abril de 2017, com efeitos a partir do dia 
1º de Janeiro de 2012, até o dia 31 de Dezembro de 2012.  

73. A ciência do ADE de exclusão do Simples Nacional se deu através da 
caixa  postal  eletrônica,  em  24.04.2017,  não  tendo  o  interessado  se  manifestado  a 
respeito da sua exclusão ou mesmo impugnado nos autos que tratam desse tema.  

74.  No  entanto,  no  presente  Processo  Administrativo  Fiscal,  o 
interessado impugna o lançamento, questionando sua exclusão do Simples Nacional.  

75.  Noto  que  a  lavratura  do  presente  auto  de  infração  se  deu  em 
18.11.2016, conforme e­fls. 2/77. O Relatório Fiscal é datado de 02.12.2016, conforme e­
fls. 104.  

76.  Os  artigos  196  e  197  do Decreto  3.000  de  1999  (RIR  99)  versam 
sobre  os  efeitos  da  exclusão  do  Simples  Nacional,  situação  fática  do  interessado  em 
2012:  

Art.196. A  exclusão do SIMPLES nas  condições de que  tratam os arts. 
194 e 195 surtirá efeito (Lei nº 9.317, de 1996, art. 15):  

I­  a  partir  do  ano­calendário  subseqüente,  na  hipótese  de  que  trata  o 
inciso I do art. 194;  
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II­ a partir do mês subseqüente àquele em que se proceder à exclusão, 
ainda que de ofício,  em virtude da constatação excludente prevista nos 
incisos II a XVIII do art. 192 (Lei nº 9.732, de 1998, art. 3º); 

III­  a  partir  do  início  de  atividade  da  pessoa  jurídica,  sujeitando­a  ao 
pagamento  da  totalidade  ou  diferença  dos  respectivos  impostos  e 
contribuições,  devidos  de  conformidade  com  as  normas  gerais  de 
incidência, acrescidos, apenas, de juros de mora quando efetuado antes 
do início de procedimento de ofício, na hipótese do inciso II, "b", do art. 
194; 

IV­  a  partir  do  ano­calendário  subseqüente  àquele  em  que  for 
ultrapassado o limite estabelecido, nas hipóteses dos incisos I e II do art. 
192; 

V­ a partir do mês de ocorrência de qualquer dos fatos mencionados nos 
incisos II a VII do artigo anterior. 

Parágrafo  único.  A  exclusão  de  ofício  dar­se­á  mediante  ato 
declaratório da autoridade  fiscal da Secretaria da Receita Federal que 
jurisdicione o contribuinte, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
observada  a  legislação  relativa  ao  processo  tributário  administrativo 
(Lei nº 9.317, de 1996, art. 15, §3º e Lei nº 9.732, de 1998, art. 3º). 

Art 197. A pessoa  jurídica excluída do SIMPLES sujeitar­se­á, a partir 
do período em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de 
tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas (Lei nº 9.317, de 1996, 
art. 16). 

77. Nota­se portanto, que a lavratura do auto de infração, em relação ao 
ano calendário 2012, não observou e não respeitou o rito de exclusão do interessado do 
Simples  Nacional,  para  posterior  lançamento  dos  tributos  devidos,  somente  após  a 
exclusão de tal regime, ocasionando, assim, um vício formal do lançamento em relação 
ao ano de 2012. 

78. O  interessado deveria  ter  sido  intimado da exclusão de  tal  regime, 
antes do lançamento de ofício realizado no presente PAF. 

79.  Somente  após  o  prazo  regulamentar  de  defesa  da  exclusão 
extrapolado,  a  autoridade  fiscal  tinha  o  direito  de  realizar  o  lançamento  de  ofício. 
Ademais, conforme reza o artigo 197 do RIR 99, acima transcrito, o interessado somente 
iria  se  sujeitar  as  normas  de  tributação  aplicáveis  às  demais  pessoas  jurídicas  (lucro 
presumido,  lucro  real,  lucro arbitrado) após  se  processarem os  efeitos  da  exclusão do 
Simples Nacional. 

80. E como o auto foi lavrado e cientificado antes mesmo da exclusão do 
Simples  Nacional,  voto  por  reconhecer  a  nulidade  do  lançamento  em  relação  ao  ano 
calendário 2012, por vício formal. 

81. O  lançamento  de ofício  realizado  para  o  ano  calendário  2012 não 
respeitou  também  o  que  consta  na  Resolução  CGSN  nº15/07,  que  determina  ser 
necessária  a  intimação  do  interessado  da  exclusão  do  Simples  Nacional,  fato  que  só 
ocorreu após a lavratura do presente auto de infração. 
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82. Desse modo, a declaração de nulidade da presente autuação, face ao 
calendário 2012, é medida que se faz necessária em respeito ao que determina o Decreto 
70.235/1972 transcrito abaixo: 

Art. 59. São nulos: 

I ­ os atos e termos lavrados por pessoa incompetente; 

II ­ os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou 
com preterição do direito de defesa. 

§  1º  A  nulidade  de  qualquer  ato  só  prejudica  os  posteriores  que  dele 
diretamente dependam ou sejam conseqüência. 

§ 2º Na declaração de nulidade, a autoridade dirá os atos alcançados, e 
determinará as providências necessárias ao prosseguimento ou solução 
do processo. 

§ 3º Quando puder decidir do mérito a favor do sujeito passivo a quem 
aproveitaria  a  declaração  de  nulidade,  a  autoridade  julgadora  não  a 
pronunciará nem mandará repetir o ato ou suprir­lhe a falta. (Redação 
dada pela Lei nº 8.748, de 1993) 

Art.  60.  As  irregularidades,  incorreções  e  omissões  diferentes  das 
referidas no artigo anterior não importarão em nulidade e serão sanadas 
quando resultarem em prejuízo para o sujeito passivo, salvo se este lhes 
houver dado causa, ou quando não influírem na solução do litígio. 

Art.  61.  A  nulidade  será  declarada  pela  autoridade  competente  para 
praticar o ato ou julgar a sua legitimidade. 

83.  Ressalto  o  fato  do  poder  dever  do  Fisco,  dentro  do  prazo 
decadencial, renovar o ato de lançamento de ofício, com nova autuação. 

84.  Pelo  exposto,  voto  por  declarar  a  nulidade  do  lançamento  em 
relação ao ano 2012. 

Conclusão 
   

Diante  do  exposto,  NÃO  CONHEÇO  do  Recurso  Voluntário  por  ser 
intempestivo  e  em  relação  ao  Recurso  de  Ofício,  NEGO  PROVIMENTO,  ao  tempo  que 
mantenho a decisão recorrida em todos seus termos. 

 

É como voto. 

 

(assinado digitalmente) 

Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa 
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